
 
 

 

 

PROCESSO Nº 30/24 
PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 05/24 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA D’OESTE 
EDITAL DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS DE UNIFORMES ESCOLARES, 
OBJETIVANDO ATENDER AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA D’OESTE. 
DECRETO MUNICIPAL N º 2.056 DE 03 DE JANEIRO DE 2024 
(DISPONÍVEL EM:  
https://www.santaritadoeste.sp.gov.br/public/uploads/2024/Decreto%20n%C2%B0.%

202054-2024%20-%20Regulamenta%20a%20Lei%20Federal%2014133-
2021%20no%20%C3%A2mbito%20da%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BA

blica%20municipal.pdf 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA D’OESTE, localizada na Rua 
Antonio Tavares, 107, Centro, Santa Rita d’ Oeste, SP, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que se acha aberto à licitação na 
modalidade PREGÃO (ELETRÔNICO) – TIPO REGISTRO DE PREÇO, 

registrado sob o nº 05/24, Processo nº 30/24, do tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 e Decreto 

Municipal nº 2.056 de 03 de janeiro de 2024, aplicando-se subsidiariamente, 
no que caber, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 

Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014, e outras 
normas aplicáveis à espécie, e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie, bem como as exigências estabelecidas neste Edital, sendo conduzido 

pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio nomeado pela Portaria nº 
108/24, designado nos autos do processo em epígrafe, destinado a ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

KIT DE UNIFORMES ESCOLARES, OBJETIVANDO ATENDER AOS 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA D’OESTE. 
 

CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS: De 20/06/2024 as 13h00min até às 
11h30min do dia 03/07/2024. 
ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS: a partir das: 11h40min até as 

13h00min, do dia 03/07/2024. 
INÍCIO PREGÃO (fase competitiva): a partir das 13h15min do dia 

03/07/2024, por decisão do (a) pregoeiro (a). 
TIPO DE ENCERRAMENTO: “ABERTO” 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL: www.bll.org.br  
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Ata de registro de preço para 

https://www.santaritadoeste.sp.gov.br/public/uploads/2024/Decreto%20n%C2%B0.%202054-2024%20-%20Regulamenta%20a%20Lei%20Federal%2014133-2021%20no%20%C3%A2mbito%20da%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica%20municipal.pdf
https://www.santaritadoeste.sp.gov.br/public/uploads/2024/Decreto%20n%C2%B0.%202054-2024%20-%20Regulamenta%20a%20Lei%20Federal%2014133-2021%20no%20%C3%A2mbito%20da%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica%20municipal.pdf
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a futura e eventual aquisição de Kits de Uniformes Escolares, objetivando 
atender aos alunos da Rede Municipal de Ensino do município de Santa Rita 

d’Oeste. 
1.2. O objeto acima mencionado é composto por 01 (UM) LOTE, 

conforme quantidade definida e especificações mínimas constantes no Anexo 

I – Termo de Referência, que integram esse Edital: 
 

LOTE 01 – KITS DE UNIFORMES 

ITEM UNID QTDE. ESPECIFICAÇÃO 

01 UN. 300 

Kit de Uniforme composto por: 2 camisetas manga 
curta, 2 bermudas ou shorts saias, 2 pares de meias, 
1 calça, 1 jaqueta, 1 par de tênis e 1 mochila; 

conforme especificações em Termo de Referência 
comtido no Anexo I. 

 

1.3. Condições 
1.3.1. Compõem este Edital os seguintes anexos: 

1.3.1.1. ANEXO I: Descritivo mínimo/Termo de Referência; 
1.3.1.2. ANEXO II: Proposta Eletrônica – Descritiva do Produto; 
1.3.1.3. ANEXO III: Modelo Referencial Declaração Pleno Atendimento 

aos Requisitos de habilitação; 
1.3.1.4. ANEXO IV: Modelo de declaração referencial de inexistência de 

fato impeditivo à habilitação; 
1.3.1.5. ANEXO V: Declaração compromisso comunicação fato 

superveniente impeditivo à habilitação; 

1.3.1.6. ANEXO VI: Modelo de Declaração de existência de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

1.3.1.7. ANEXOVII: Modelo de Declaração de regularidade perante o 

Ministério do Trabalho; 
1.3.1.8. ANEXO VIII: Modelo de Proposta 

1.3.1.9. ANEXO IX: Declaração de Gestão Contratual 
1.3.1.10. ANEXO X: Procuração – Nomeação de representantes Legal. 

(Termo de Adesão ao sistema BLL). 

1.3.1.11. ANEXO XI: Declaração de que a empresa não possui servidor 
público. 

1.3.1.12. ANEXO XII: Minuta Instrumento Contratual; 
1.3.1.13. ANEXO XIII: Termo de Garantia 
 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - 
em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 

(licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, com a ajuda da 

equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o aplicativo “Bllcompras” constante da página eletrônica da 



 
 

 

 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bllcompras.org.br). 
 

3. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO 
PREGÃO 

3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites 
previstos para a abertura da proposta, atentando também para a data e 

horário para início da disputa. 
3.2. Todos os horários constantes deste Edital têm como referência o 

horário oficial de Brasília/DF. 

 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. PODERÃO PARTICIPAR desta Licitação qualquer firma individual 

ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que seja especializada no 
objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e 

normas contidas neste Edital e seus Anexos; 
4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que 

apresentarem toda a documentação por ela exigida para o respectivo 

cadastramento junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias; 
4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR dessa licitação duas ou mais 

empresas, que possuam um ou mais acionistas de seus quadros societários 

semelhantes, em respeito ao princípio da competitividade; 
4.3.1. Impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 156, inciso 

III da Lei n. 14.133/21;  
4.3.2. Impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 10º da Lei nº 

9.605/98; 

4.3.3. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 
4.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que 

apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento 
junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

4.4.1. Para participação na licitação, os interessados deverão 

credenciar-se diretamente ou através de uma corretora de mercadorias 
associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, telefone: (41) 3097-4600 
ou (41) 3097-4646 – até horário fixado neste Edital para apresentação da 

proposta e início do pregão. 
4.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado 

dos seguintes documentos: 
4.5.1. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme 

modelo do (ANEXO III); 
4.6. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-

se diretamente ou através de uma corretora de mercadorias associada à 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, telefone: (41) 3097-4600 ou (41) 
3097-4646 – até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e 

início do pregão. 
4.7. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado 

dos seguintes documentos: 

http://www.bllcompras.org.br/


 
 

 

 

4.7.2. Termo de Credenciamento (instrumento particular de mandato), 
declarando cumprir as exigências do Edital, bem como outorgando poderes 

específicos de sua representação (direta ou indireta) no pregão, conforme 
modelo do ANEXO X. 

4.8. A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela 

Licitante de que conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e 
condições do presente Edital, bem como as disposições contidas na 

Legislação vigente. 
 

5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1. O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da 

equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

5.1.1. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
5.1.2. Responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao 

certame; 
5.1.3. Abrir as propostas de preços; 
5.1.4. Analisar a aceitabilidade das propostas; 

5.1.5. Desclassificar propostas indicando os motivos; 
5.1.6. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da 

proposta do lance de menor preço; 

5.1.7. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro 
lugar; 

5.1.8. Declarar o vencedor; 
5.1.9. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
5.1.10. Elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

5.1.11. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar 
e autorizar a contratação; 

5.1.12. Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades 
visando à aplicação de penalidades previstas na legislação. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA 
DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão 
nomear através do instrumento de mandato previsto no subitem 4.7.2, com 

firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora 
de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, ou pela 
própria Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
sistema de compras do site: www.bllcompras.org.br. 

6.2. A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio 

de corretora contratada para representá-lo, ou diretamente pela BLL, que 
deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento 

de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, 

somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

http://www.bllcompras.org.br/


 
 

 

 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser 
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem 

como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal 

junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos 
praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.7. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do 
licitante que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do 

sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO 
7.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação 

da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da 
corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e 
horário limite estabelecidos. 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional 

poderá ser esclarecida pelo número (41) 3097-4600 ou (41) 3097-4646, e-

mail: contato@bll.org.br. 
 
8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no 
sítio: www.bllcompras.org.br, página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil.  

8.1.1. As propostas de preço deverão ser encaminhadas 
eletronicamente até data e horário definidos, conforme indicação na primeira 

página deste edital. 
8.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.3. Caso haja desconexão com o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa 

mailto:contato@bll.org.br
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competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando 

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  
8.3.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após 

reagendamento/comunicação expressa aos participantes via “chat” do 
sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da 

sessão. 
8.4. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em 

vista a quantidade de item, o(a) pregoeiro(a) designará novo dia e horário 

para a continuidade do certame. 
8.5. O andamento do procedimento de licitação entre a data de 

abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado 

pelos participantes por meio do portal “www.bllcompras.org.br”, que 
veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e 

outras decisões referentes ao procedimento. 
8.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o 

fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) 

juntamente com a equipe de apoio ao pregão examinará a proposta ou o 
lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do 

participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa 
etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com o participante para que seja 

obtido preço melhor. 
8.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a 

conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a 

contratação. 
8.8. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o 

objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
Porém, nas hipóteses de desempate e preferência de contratação, devem ser 
seguidas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, em seus Art. 44 

e 45. 
8.9. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a 
redução mínima entre os lances de 1% (um) por cento. A aplicação do 
valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço do lote. 

 
9. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
9.1. A proposta no sistema eletrônico não deverá haver qualquer 

identificação da empresa licitante, sob pena de desclassificação.  
9.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico, 

pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que 
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 

e verdadeiras suas propostas e lances;  
9.3. No preenchimento da proposta eletrônica deverá obrigatoriamente 

http://www.bllcompras.org.br/


 
 

 

 

ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCA do item, 
conforme ANEXO I. A não inserção de arquivos ou informações contendo as 

especificações do item neste campo, implicará na desclassificação da 
empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 
proposta; 

9.4. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações 
contidas no (ANEXO I); 

9.5. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data da sessão pública do Pregão. 

9.6. Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas 

as despesas e custos, tais como: transporte (locomoção), alimentação, custos 
com terceiros, custos trabalhistas, seguro contra todos os riscos existentes 
se for o caso, garantia e tributos de qualquer natureza, sendo que aqueles 

que não forem transcritos serão considerados como já constantes; 
 

10. DA PROPOSTA ESCRITA 
10.1. A Empresa vencedora deverá enviar ao (a) Pregoeiro (a) 

desta Municipalidade, a Proposta de Preços escrita, conforme (ANEXO I), 

com os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada 
em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa 

citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo dados do responsável pela assinatura, RG 
e CPF, Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição 

Estadual, endereço completo, número de telefone, número de agência de 
conta bancária, no prazo estipulado no Edital. 

10.2. Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do 

produto ou destacados na proposta. 
10.3. O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias, contados da abertura das propostas virtuais. 
10.4. Na proposta deverá conter a especificação completa do material 

oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa 

avaliação, totalmente conforme descrito no (ANEXO I), deste Edital. 
10.5. Data e assinatura do representante legal da proponente deverão 

estar discriminadas na proposta. 
 
11. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR 
LOTE, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições 

definidas neste Edital. 
11.2. O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da proposta ou 

lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão 
pelo (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o (a) 
Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de 



 
 

 

 

classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
11.4. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão 

registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Para habilitação nesta licitação, os interessados deverão 

apresentar os seguintes documentos na plataforma da BLL, dentro do prazo 
para cadastro das propostas inicias: 

 

12.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
12.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

12.1.1.2. Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, 
o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;  

a) Os documentos descritos no subitem 12.1.1.2, deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, 

conforme legislação em vigor. 
12.1.1.3 Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir, o Decreto de 

autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente. 

12.1.1.4. Cópia do RG e CPF dos sócios da empresa. 
 
12.1.2. REGULARIDADE FISCAL 

12.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 

12.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes 

Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame; 

12.1.2.3. Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito 
Negativa junto à Fazenda Municipal da sede da licitante; 

12.1.2.4. Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União; 
12.1.2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF – Certificado de 

Regularidade do FGTS; 
12.1.2.6. Certidão de regularidade de Débito ou Positiva com 

efeito Negativa junto à Fazenda Estadual;  
12.1.2.7. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas, 

conforme disposto na Lei Federal nº. 12.440, de 07 de julho de 2011, em 

plena validade; 



 
 

 

 

12.1.2.8. Certidão da Junta Comercial comprovando 
Enquadramento – ME ou EPP ou Equiparadas, registrada na Junta 

Comercial na forma do Art. 8º. da IN 103/2007 do DNRC, sob pena de 
preclusão. 

OBS: A comprovação a que se trata o item “12.1.1.8” é 

obrigatória quando a empresa houver se declarado ME ou EPP na fase de 
credenciamento. 

 
12.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA 
12.1.3.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida 

pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição não superior a 
60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da proposta. Caso a 
Licitante esteja em recuperação judicial deverá apresentar o plano nos 

Termos da Súmula 50 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Estado 
de São Paulo. 

 
12.1.4. QUANTO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

12.1.4.1. A comprovação de regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 

efeito de assinatura da ata. 
12.1.4.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por 

ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que está apresente alguma restrição. 

12.1.4.3. Havendo alguma restrição de comprovação de 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 dias úteis, a contar da 
publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério desta Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.1.4.4. A não regularização da documentação, no prazo 
previsto no subitem 12.1.4, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se 
a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 
referentes ao procedimento licitatório. 

 
12.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
12.1.5.1. Proposta financeira do licitante, conforme Anexo VIII. 

12.1.5.2. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e 
subscrita pelo representante legal, estando ciente e concordando com as 

determinações deste Edital de Pregão Eletrônico, e dando pleno atendimento 
aos requisitos de habilitação, conforme (ANEXO III). 

12.1.5.3. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e 

subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive 



 
 

 

 

em virtude das disposições da Lei Federal n. 14.133/21 e demais legislação 
aplicável a espécie, conforme (ANEXO IV). 

12.1.5.4. Declaração assegurando a inexistência de fatos 
supervenientes impeditivos à habilitação, conforme (ANEXO V). 

12.1.5.5. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e 

subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação 
regular perante o Ministério do Trabalho, nos termos do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme (ANEXO VII) deste 
Edital. 

12.1.5.6. Apresentação de informativo, catálogo, cartilha ou 

qualquer outro documento, em língua portuguesa, que demonstre 
especificações técnicas e instruções de uso do objeto, privilegiando o direito 
à informação no processo licitatório. 

 
12.1.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1.6.1. No mínimo 1(um) Atestado de capacidade técnica, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da 
empresa, que comprove a aptidão de desempenho da licitante em fornecer 

objeto compatível ou semelhante ao licitado em características e quantidade. 
12.1.6.1.1. Deverá ser enviado juntamente com o atestado 

documento que comprove a apresentação da mesma. 
 
12.1.7. OUTRAS CERTIDÕES E DOCUMENTOS 

12.1.7.1. CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas; 

12.1.7.2. SICAF – Declaração Emitida pelo Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores; 
12.1.7.3. CNJ – Certidão Negativa de Improbidade 

Administrativa e Inexigibilidade Emitida pelo Conselho Nacional de Justiça; 
 
12.1.8. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

12.1.8.1. Para habilitação nesta licitação, os interessados 
deverão apresentar os seguintes documentos na plataforma da BLL, dentro 

do prazo para cadastro das propostas inicias, caso não ocorra, o mesmo será 
inabilitado. 

12.1.8.2. Após a indicação do vencedor, caso o Pregoeiro achar 

que seja necessário, os documentos relativos à habilitação (item 
12/subitens) deverão ser enviados no seu original no prazo estipulado pelo 
pregoeiro através do chat. 

12.1.8.3. Caso solicitado, não haver cumprimento do envio dos 
documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, acarretará 

nas penalidades previstas deste Edital, podendo o (a) Pregoeiro (a) convocar 
a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

12.1.8.4. Os documentos exigidos no item 12 e alíneas deste 

edital que possuam prazo de validade, somente serão aceitos se a data de 
validade neles assinalados for igual ou superior à data marcada para entrega 



 
 

 

 

dos envelopes, na hipótese de não constar nos documentos respectivo prazo 
de validade, somente serão aceitos os documentos emitidos no prazo de 60 

(sessenta) dias anteriores à data marcada para entrega dos envelopes, salvo 
apresentação de prova hábil para comprovar validade superior. 

12.1.8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz, e se fora filial, todos os documentos 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

12.1.8.6. Caso o licitante pretenda que um de seus 

estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute a futura 
ata, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos, 
disposto no item 12. 

12.1.8.7. Os documentos emitidos via Internet dispensam 
autenticação, desde que apresentados em seu original, ficando a critério da 

Prefeitura a comprovação da veracidade dos mesmos e desde que estejam 
dentro do prazo de validade. 

12.1.8.8. Os documentos deverão ser apresentados, 

preferencialmente em fotocópia autenticada por Cartório de Tabelionato 
Oficial ou em original acompanhada de fotocópia para autenticação pela 

equipe de pregão. 
12.1.8.9. A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou 

a apresentação dos mesmos em desacordo com o presente edital, implicará 

na desclassificação da licitante. 
12.1.8.10. Caso seja necessário, o senhor pregoeiro solicitará os 

documentos originais relativos à habilitação (item 12/subitens), e os 

mesmos deverão ser encaminhados e recebidos pela Administração no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de inabilitação; 

OBS.: As empresas vencedoras do certame serão inabilitadas 
se não subirem os documentos de habilitação na plataforma da BLL 
dentro do prazo para cadastro das propostas inicias. 

 
13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

13.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de 
esclarecimentos sobre o ato convocatório do pregão e seus anexos, observado 
para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

recebimento das propostas, podendo este, ser formalizado por meio de 
requerimento endereçado a autoridade subscritora desse edital, devidamente 
protocolado no Protocolo Geral, na Rua Antonio Tavares, 107, Centro, pelo 

telefone (17) 3643-1123 ou encaminhado por meio do e-mail: 
licitacao@santaritadoeste.sp.gov.br  

13.2. As impugnações deverão ser protocoladas até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para recebimento das propostas na Prefeitura do 
Município de Santa Rita d’Oeste, Protocolo Geral, na Rua Antonio Tavares, 

107, Centro, no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 

mailto:licitacao@santaritadoeste.sp.gov.br


 
 

 

 

17h00min. 
13.3. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra 

decisões do (a) Pregoeiro (a) poderá fazê-lo, em campo próprio da plataforma, 
no prazo de 15min, através do seu representante, manifestando sua 
intenção com registro da síntese das suas razões, devendo juntar memoriais 

no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados 
a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr 

do término do prazo do recorrente. 
13.4. A falta de manifestação imediata e motivada importará a 

preclusão do direito de recurso. 

13.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos 
meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o 
recurso pelo proponente. 

13.6. Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito 
suspensivo. 

13.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.8. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou 
pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 
13.9. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13.10. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de 
CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de 
pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como do 

respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 

representação da impugnante. 
13.11. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos 

apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 

13.12. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes 
e pela elaboração deste Edital e seus anexos, sendo que a resposta à 
impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 

13.13. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data 

para a realização do certame se, da impugnação, gerar alterações que 
impliquem em comprometimento de formulação das propostas. 

13.14. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem 
os prazos previstos no certame. 

13.14.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de 
licitação. 



 
 

 

 

13.15. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de 
modificar o edital, a alteração será divulgada pela mesma forma em que se 

deu o texto original do instrumento convocatório. 
13.16. Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos 

descritivos dos itens registrados na página eletrônica da Bolsa de Licitações 

e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br e as especificações constantes no 
Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E 

RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão às últimas. 
13.17. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como 

forma de anexar documentos ou operar durante a fase de disputa, por 

exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, não 
havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações. 

13.18. A homologação, em favor da licitante adjudicada nesta licitação, 

será feita pelo Ordenador de Despesa da Prefeitura Municipal de Santa Rita 
d’Oeste, após recebimento do processo concluído pelo(a) Pregoeiro(a) e sua 

equipe de apoio. 
 
14. FORNECIMENTO DO OBJETO E ALTERAÇÃO DE PREÇOS 

14.1. A entrega do objeto licitado deverá ocorrer nos termos contido 
nas especificações do ANEXO I. 

14.1.2. Atendidos todos os requisitos, será (ão) considerada (s) 
vencedora (s) a(s) licitante (s) que oferecer (em) o MENOR PREÇO POR 
LOTE.  

14.1.3. Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e 
demais despesas e encargos inerentes ao produto até sua entrega no local 
fixado neste Edital. 

14.1.4. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as 
normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

14.2. O instrumento contratual poderá ser alterado, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 
melhor adequação técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 
limites permitidos pela Lei 14.133/21; 

II - por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por 

imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial 
atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma 

financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de 
bens ou execução de obra ou serviço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

http://www.bll.org.br/


 
 

 

 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato. 
14.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 14.2, 

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 

compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 
os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

14.4. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do 

item 14.2 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
14.5. A extinção do instrumento contratual não configurará óbice para 

o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 

será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
14.5.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/21. 

14.4.2. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para 

menos, conforme o caso se houver após a data da apresentação da proposta, 
criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados. 

14.6. O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, 

reequilíbrio e repactuação será de 20 dias, a contar da data de protocolo do 
requerimento. 

14.6.1. Caso faltem informações e a administração solicite 

complementação do pedido, o prazo irá reiniciar, a contar da data do novo 
protocolo com os documentos faltantes. 

 
15. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
15.1. Em conformidade com os artigos 140 da Lei Federal nº 

14.133/21, mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido pelo 
Fiscal do Contrato, designado pelo Gestor. 

15.2. O objeto será recebido conforme especificações constantes da 
proposta apresentada e deste Edital, acompanhadas da respectiva Nota 
Fiscal. 

15.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Prefeitura 
Municipal de Santa Rita d’Oeste/SP poderá rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando a sua correção ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 
16. DA FORMA DE PAGAMENTO 

16.1. Com a entrega será emitida a Nota Fiscal respectiva e o 
pagamento se dará da seguinte forma: em até 30 (trinta) dias após a entrega, 
mediante empenho da respectiva Nota Fiscal na Contabilidade da Prefeitura 

Municipal. 



 
 

 

 

16.2. O pagamento será efetuado através de depósito em conta 
bancária indicada pela fornecedora, ou na tesouraria do município. 

 
17. DA CONTRATAÇÃO 
17.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada 

mediante assinatura de termo próprio, cuja respectiva minuta constitui 
anexo do presente ato convocatório. 

17.2. A vigência do instrumento contratual oriundo da presente 
licitação se iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se após o 
término do prazo de garantia ofertado. 

17.3. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de 
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de 

validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico 
hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e 

anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 

17.4. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de 

informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que se trata acima, 

mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade 
em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

17.5. A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos 

contados da data da convocação, comparecer ao Setor de Licitações da 
Prefeitura, para assinar o termo de contrato/ata de registro de preço. 
Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não apresentar a situação regular mencionada acima, ou se 
recusar a assinar o contrato, serão convocadas as demais licitantes 

classificadas, para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à 
celebração da contratação, sem prejuízo das penalidades legais àquela 
primeira. 

17.6. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 02 (dois) 
dias úteis, contados da divulgação do aviso. 

17.7. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo – DOE, além de intimação direta às licitantes. 

17.8. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as 

disposições contidas neste Edital. 
 
18. DA EXTINÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E SANÇÕES  

18.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá 
ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias 

ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 



 
 

 

 

autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 

sociedade ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 
impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de 
obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que 
obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a 
desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação 
dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima 
do órgão ou da entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

18.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes 
hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no art. 125 da Lei 14.133/21; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota 

fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela 

Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
18.2.1. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV 

do item 18.2 observarão as seguintes disposições: 
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem 

de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado 
ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 
admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/21. 
18.3. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 

14.133/21, quando for o caso, serão notificados pelo contratante quanto ao 

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 



 
 

 

 

18.4. A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 

no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse 

da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
18.4.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 

extinção consensual serão precedidas de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
18.4.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 

Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 
extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

18.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração 
poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes 

consequências: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que 

se encontrar, por ato próprio da Administração; 

II - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes 

da não execução; 

b) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
c) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do 

contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 

prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

18.5.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 
18.5 ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra 

ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
18.5.2. Na hipótese do inciso II do item 18.5, o ato deverá ser 

precedido de autorização expressa do secretário municipal competente, 

conforme o caso. 
 
19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1. Para atender as despesas decorrentes desta licitação, foi 
aprovado no orçamento para o exercício do ano 2024, a seguinte dotação 

orçamentária: 
Órgão: 02 – Poder Executivo 
Unid: 02.07.01 – Fundo Municipal de Saúde 

Dotação: 3.3.90.30 – Material de Consumo 
08.244.0006.2007 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 



 
 

 

 

20. DAS PENALIDADES E MULTAS 
20.1. Observado o disposto no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, 

poderão ser aplicadas as seguintes sanções à CONTRATADA: 
20.1.1. Advertência; 
20.1.2. Multa compensatória entre 0,5% (cinco décimos por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato celebrado; 
20.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 

20.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
20.1.5. O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das 

sanções seguirá os preceitos estabelecidos na Lei n. 14.133/21. 

20.1.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 
ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
20.1.7. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 

20.1.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o 

contratado à multa de mora, no percentual de 10% da obrigação não 
cumprida. 

20.1.9. A aplicação de multa de mora não impedirá que a 
Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral 
do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 

edital. As sanções previstas nos itens 20.1.1, 20.1.3. e 20.1.4. poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no item 20.1.2, nos termos do 
art. 156, § 7º, da Lei n. 14.133/21. 

24.2. Não serão consideradas sanções e/ou penalidades os valores 
descontados em função do não cumprimento dos serviços ou de metas 

aprovadas. 
 
21. DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

21.1 A validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser 

prorrogado por igual período nos termos do Artigo 84 da Lei 14.133/21. 
 
22. DAS AMOSTRAS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

22.1. A licitante detentora da melhor proposta do lote, será solicitado 
uma amostra de cada item do respectivo lote, constante no presente edital 
no prazo de 20 (vinte) dias corridos as amostras deveram ser apresentadas 

nos tamanhos 02.08,M.(uniformes) e 28, 34 e 40 ( tênis )  Juntamente com 
as amostras deverá ser apresentado todos os laudos de um laboratório 

credenciado ao inmetro comprovando as características e desempenho do 
respectivo lote. E ainda 1 metro de cada tecido utilizado para lote 1. As 
amostras e tecidos deverá vir identificada com o número da licitação, 

identificação da empresa licitante e com a apresentação da marca 
claramente indicada, igual à cotada na proposta. A empresa ganhadora 



 
 

 

 

deverá apresentar funcionários para tirar medidas dos alunos do município 
e também para a entrega aos alunos. Não serão aceitas grades de uniformes 

via correio, nenhum funcionário da prefeitura ficará responsável por tirar 
medidas. 

22.2. A licitante vencedora que não apresentar amostra com objetivo 

de fraudar a licitação estará sujeito ás sanções previstas na Lei nº 
14.133/21. 

22.3. A avaliação das amostras será realizada pela Comissão Especial 
de Avaliação nomeada pela Prefeitura Municipal de Santa Rita d’Oeste, 
sendo considerado critérios objetivos e visuais de avaliação, tais como: 

a) Conformidade das especificações solicitadas no ANEXO I – Termo de 
Referência;  

b) Durabilidade;  

c) Manuseio;  
d) Falhas de fabricação;  

e) Acabamento;  
f) Rendimento;  
g) Resistência;  

h) Segurança;  
i) Gramatura. 

22.4. Caso haja duvidas as amostras e seus tecidos e insumos serão 
enviados para laboratório acreditado pelo INMETRO de escolha do 
município, com os custos pagos pela licitante. 

22.5. O não atendimento, ou não apresentação de algum item, 
implicara automaticamente na desclassificação da licitante, e será 
requisitada amostra das próximas licitantes classificadas com menor preço 

na etapa de lance, ate ser classificada empresa que atenda plenamente as 
exigências do edital. 

22.6. Após a analise da amostra, será elaborado relatório conclusivo 
contendo o resultado da analise, aprovando ou reprovando o item ao 
licitante provisoriamente em primeiro lugar. 

 
23. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO 

PROPONENTE 
23.1. O Detentor da Ata terá o seu registro cancelado nas hipóteses 

previstas na legislação vigente, assegurado o contraditório e ampla defesa e 

será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração.  
23.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a 

Prefeitura Municipal tomará as providências necessárias e informará aos 

Proponentes a nova ordem de registro.  

 
24. DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DO REGISTRO DE 

PREÇOS 
24.1. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será 

automaticamente cancelada:  

24.1.1. por decurso de prazo de vigência;  



 
 

 

 

24.1.2. quando não restarem fornecedores registrados.  
 

25. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
25.1. A ata de registro de preços a ser celebrada poderá ser alterada, 

além do previsto no presente Edital, na forma e condições estabelecidas no 

artigo 124, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
26. DA GARANTIA CONTRATUAL 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação 
resultante desta licitação. 

27. DO PREÇO DE ACEITABILIDADE MÁXIMA 

23.1 - O preço de aceitabilidade máxima para a presente licitação é de: 
- Lote 1: R$ 189.099,00 (cento e oitenta e nove mil e noventa e nove 

reais).  
 
28. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 

NÃO PARTICIPANTE – CARONA 
28.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que 

tenha aderido à ata de registro de preço, caberá ao fornecedor da ata de 

registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 
com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

28.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 

não poderá exceder, na totalidade, a 9(nove) vezes o quantitativo registrado 
para cada item, independente do número de órgãos não participantes que 

realizem adesão. 
28.3. As aquisições ou contratações adicionais por outros 

órgãos/entidades não poderão exceder, por órgão/entidade, a 3(três) vezes 

os quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
28.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá 

observar o regramento complementar para formalização do procedimento de 

Adesão. 
 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em 

favor da ampliação da disputa, respeitada à igualdade de oportunidade entre 

as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade 
e a segurança da contratação. Serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos 
licitantes presentes que desejarem. 

29.2. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial 
do município, Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

29.3. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de 
divulgação, serão publicados no Jornal Oficial do município e no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo. 

29.4. As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto 



 
 

 

 

no parágrafo 1º, do Art.55 da Lei nº 14.133/21. 
29.5. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, 
sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a 
apresentação de outros documentos ou informações complementares que o 

Pregoeiro porventura julgar necessário. 
29.6. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou 
apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital. 

29.7. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo 
Pregoeiro. 

29.8 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de 
Santa Fé do Sul, SP. 

 
 

Santa Rita d’Oeste, SP, 19 de junho de 2024. 

 
 

 
OSMAR SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 



 
 

 

 

ANEXO I – DESCRITIVO MÍNIMO/TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo nº 30/24 – Pregão n° 05/24 
 

1. OBJETO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE KITS DE UNIFORMES ESCOLARES, OBJETIVANDO ATENDER AOS 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA 
D’OESTE. 

 
2. JUSTIFICATIVA E NATUREZA DO OBJETO 
A referida licitação para Ata de registro de preço para a futura e eventual 

aquisição de kits de Uniformes Escolares, objetivando atender aos alunos da Rede 
Municipal de Ensino do município de Santa Rita d’Oeste, com entrega parcelada 
pelo período de 12 meses, justifica-se pelo fato de serem de grande e evidente 
relevância, para atender as necessidades da Rede Municipal de Ensino de Santa 
Rita d’Oeste no ano letivo de 2024. Considerando que a educação é direito social, 
com apoio nos termos do caput do art. 6º da Constituição federal de 1988, sendo 
direito de todos e dever do Estado, conforme Inciso III, do art. 1º, da Constituição 
Federal que se refere ao princípio da dignidade da pessoa humana, preceito 
constitucional repetido no art. 18 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que diz 
que é dever de todos, velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a 
salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor. Considerando o disposto no artigo 205 e no inciso I do artigo 206 da 
Carta Magna; no inciso I, do art. 53, do Estatuto da Criança e do Adolescente, que 
dispõe sobre o direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-
lhe igualdade de condições na escola. E o inciso VII, do art. 208, da Constituição 
Federal de 1988, que dispõe que é dever do Estado, a garantia de atendimento, em 
todas as etapas da educação básica preceito reafirmado pela art. 4º da Lei nº 
9.394/1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e 
pelo art. 54 da Lei nº 8069/90, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA).  

A oferta de uniforme escolar aos estudantes propicia um ambiente escolar 
seguro e favorável às condições de ensino, transcendendo o espaço físico das 
escolas. O uniforme ajuda o estudante a diferenciar e compreender as demandas 
dos diversos ambientes, concentrando-se com maior facilidade e entendendo que 
quando está uniformizado, inicia sua rotina escolar, onde existem regras e pessoas 
distintas do ambiente familiar que estarão disponíveis para acolher, brincar, 
estimular e estabelecer limites específicos e pedagógicos. 

Os itens que compõem o Uniforme Escolar devem ser pensados sob a ótica 

do conforto, da durabilidade, dos custos e também da segurança. Considerando 
ainda, as diferenças sociais devido ao baixo poder aquisitivo das classes menos 
favorecidas e visando ampliar as ações frentes às demandas da sociedade e as 
contradições sociais existentes, faz-se necessária a aquisição do kit completo de 
uniforme escolar o qual se configura em um elemento de integração e de promoção 
da inclusão e da igualdade social, colocando todos os estudantes em nível 
igualitário.  

Além disso, a personalização com o logotipo e as cores da Prefeitura 



 
 

 

 

Municipal contribui para reforçar a marca e a comunicação da instituição com toda 
comunidade escolar, transmitindo credibilidade, gerando identidade, além, de 
contribuir com a segurança de nossos estudantes, pois o uniforme os identificam.  

O quantitativo de uniforme e tênis escolar se baseia no processo do ano letivo 
(2024) e no número de alunos matriculados para 2024. E visto que o fluxo de 
matrículas está bastante dinâmico, considerando o recebimento de novos alunos no 
biênio 2024-2024. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO 
A presente contratação está fundamentada no ETP, aprovado em 

22/04/2024, parte componente deste Processo Licitatório. 
 
4. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

O objeto da presente licitação deverá ser entregue na Secretaria Municipal de 
Educação, localizada na Rua Theodomiro Alves Correia, nº 481, Centro, ou em local 
a ser indicado pela secretaria, no máximo de 15 (quinze) dias úteis, após 
solicitação, de forma parcelada, mediante solicitação pelo período de 12 (doze) 
meses, se não cumpridas com multa constante da Ata. 

– A entrega deverá ser feita no período do expediente do mesmo, às 
07h00min às 11h00min e das 13h00min as 16h00min, de segunda à sexta-feira. 

– Todos os itens que estiverem em desacordo com os produtos ofertados por 
ocasião das entregas, não serão aceitos e devolvidos para a respectiva troca sem 
ônus aos cofres municipais, num prazo de até 02 (dois) dias. 

– Os produtos que serão entregues, deverão rigorosamente ser de primeira 
linha, ter padrão de qualidade reconhecido pelo mercado nacional e estarem de 
acordo com os padrões e normas brasileiras vigentes, se não cumpridas serão 
devolvidas no ato da entrega, com sujeita a multa constante da Ata. 

– Ficarão a cargo da vencedora do LOTE do certame, as despesas de 
empacotamento, seguros, entrega, transporte, descarga, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação. 

– A Secretaria de Educação, desde logo, deixa claro aos licitantes 
interessados, que não aceitará atraso, na entrega do fornecimento do objeto desta 
licitação. 

- Termo de garantia mínima de 12 (doze meses) do produto por bom ou mal 
uso do aluno. 

  
5. DOS REQUISITOS 
Toda documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

social e trabalhista e Qualificação econômico-financeira estarão especificados no 
edital do presente processo licitatório. 

 
6. DA PESQUISA DE PREÇOS 
A pesquisa de preços, já formalizada no ETP, é a que segue: 

LOTE 01 – KITS DE UNIFORMES ESCOLARES 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: 
DESCRITIVO CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EM 6.1.1 

300 
UND. 

R$ 630,33 R$ 189.099,00 

VALOR TOTAL LOTE 01: R$ 189.099,00 



 
 

 

 

As cotações apresentadas pelos fornecedores são partes componentes do 
processo licitatório. 

 
6.1 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

 
Figura 01 – Camiseta manga curta 

 
CAMISETA manga curta - confeccionada em malha PV na cor branca, 

composição 67% poliéster 33% viscose gramatura 160, tipo de gola e punho das 
mangas redonda e confeccionada em ribana, verde, confeccionada   em   máquina 
retilínea composição 69,30% acrílico 17,30% algodão, 13,30% poliéster com largura 
de 2 cm. Na altura do tórax, lado esquerdo será aplicado em processo silkscreen o 
brasão do município, altura 9,0 cm e largura proporcional ao tamanho da peça, 
Costas centralizado será aplicado o nome do município - Barra do corpo com 2,0 cm 
em máquina galoneira de duas agulhas com 4 mm de distância entre as costuras. 
No meio da parte traseira interna da gola deverá ser costurada uma etiqueta na cor 
branca.  A linha utilizada para a confecção da camiseta é 100% poliéster nº 120. 
Todas as peças deverão ser embaladas separadamente em sacos plásticos 
transparentes e conter identificação visível da numeração modelo e dados da 
empresa no lado de fora na própria embalagem. A camiseta deve estar isenta de 
qual quer defeito que comprometa a sua apresentação.  
 

 

 

Figura 02 - Bermuda 

BERMUDA com bolsos na lateral proporcional ao tamanho, confeccionada 
em tecido meia malha, tecido principal na cor azul marinho de composição 80% 



 
 

 

 

poliéster 20% algodão, com gramatura 240. Nas laterais possui dois vieses 
sobreposto de 1,0cm de largura na cor branca e verde, composição 100%poliester. 
Cintura cós total elástico com 4,0 cm de altura, em máquina de 5 agulhas ponto 
corrente, costura de overloque na parte interna na junção do elástico com o tecido. 
Na perna esquerda na altura da coxa será aplicado em processo silkscreen o brasão 
da cidade conforme layout com 9cm de altura e largura proporcionais ao tamanho 
da peça acaba. Barra simples com 2,5 cm em máquina reta. As peças deverão ser 
embaladas em sacos plásticos e conter identificação visível da numeração modelo e 
dados da empresa no lado de fora na própria embalagem.  Etiqueta aplicada no cós 
traseiro interno centralizado, na cor branca, com os caracteres tipográficos dos 
indicativos na cor preta, devendo informar a razão social, CNPJ, composição do 
tecido, símbolos de lavagem e tamanho.  

  

Figura 03- Short - Saia 

SHORT-SAIA confeccionado em tecido meia malha, tecido principal na cor 
azul marinho de composição 80% poliéster 20% algodão, com gramatura 240. 
Cintura cós total elástico com 4,0 cm de altura, em máquina de 4 agulhas ponto 
corrente, costura de overloque na parte interna na junção do elástico com o tecido. 
Na parte frontal uma saia presa no lado direito e aberto do lado esquerdo, assim 
também como a parte inferior, tendo acabamento na barra e lateral da saia com 
duas agulhas. Deverá conter dois vieses na lateral do short cor branca e verde e um 
na saia parte frontal na cor verde, sobre o recorte deverá ser aplicado em processo 
silkscreen o brasão da cidade conforme layout. Barra simples com 2,5 cm em 
maquina reta.  As peças deverão ser embaladas em sacos plásticos e conter 
identificação visível da numeração modelo e dados da empresa no lado de fora na 
própria embalagem.  Etiqueta aplicada no cós traseiro interno centralizado, na cor 
branca, com os caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo 
informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, símbolos de lavagem e 
tamanho. 



 
 

 

 

  

Figura 04 - Jaqueta 

JAQUETA em tecido principal na cor azul marinho de composição   100% 
poliéster, com gramatura 136 gm . Nas mangas possui dois viés  sobre posto de 
1,0cm de largura na cor branca e verde  de composição 100% poliéster, tipo da gola 
e punho das mangas  redonda e confeccionada em ribana ,  azul marinho   e um  
friso na cor verde , confeccionada   em   máquina  retilínea  composição 69,30%  
acrílico  17,30%  algodão,  13,30%  poliéster com  largura  de  2cm , cor azul 
marinho   e um  friso na cor verde , confeccionada   em   máquina  retilínea  
composição 69,30%  acrílico,  17,30%  algodão,  13,30%  poliéster com  largura  de  
5cm. O fechamento será feito por meio de zíper de nylon destacável na cor 
semelhante a do corpo. Bolsos embutidos nas laterais e prespontados a 0,6 cm da 
borda, aplicação de um torçal de poliéster 5 mm, cuja saída deve ser pela parte 
frontal da jaqueta na cor semelhante à do corpo. Lado esquerdo será aplicado em 
processo silkscreen o brasão do município, altura 9,0 cm e largura proporcional ao 
tamanho da peça, Costas centralizado será aplicado o nome do município as peças 
deverão ser embaladas.  Etiqueta aplicada no cós traseiro interno centralizado, na 
cor branca, com os caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo 
informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, símbolos de lavagem e 
tamanho. 

  

Figura 05 - Calça 



 
 

 

 

CALÇA confeccionado em tecido principal na cor azul marinho de 100% 
poliéster, com gramatura 136 gm nas laterais de cada perna deverá ter dois vieses 
de cada lado sobreposto de 1,0cm de largura na cor branca e verde, de composição 
100% poliéster. Cintura cós total elástico com 4,0 cm de altura, em máquina de 5 
agulhas ponto corrente, costura de overloque na parte interna na junção do elástico 
com tecido. Na perna esquerda na altura da coxa será aplicado em processo 
silkscreen o brasão do município conforme layout com 9cm de altura e largura 
proporcionais ao tamanho da peça acabada.  Etiqueta aplicada no cós traseiro 
interno centralizado, na cor branca, com os caracteres tipográficos dos indicativos 
na cor preta, devendo informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, 
símbolos de lavagem e tamanho.  
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 06- Meias 

 

 

MEIAS confeccionadas em cano médio, na cor branca com numeração do 18 
ao 39, composição de 70% algodão, 27% poliamida, 3% elastodieno, com cano 
aproximadamente 6 cm.  

.    

 

 Figura 07- Calçado Tipo Tênis Running 

 



 
 

 

 

Calçado tipo tênis running, apropriado para caminhadas, corridas leves, 
prática de esportes difusos moderados, uso diário, leve, versátil, resistente, 
duradouro, confortável, produzido e confeccionado a partir de duas partes distintas 
(CABEDAL e SOLADO) nas quais são unidas pelo processo de adesivos a base de 
água, trazendo benefícios ao meio ambiente no qual não receberá dejetos químicos 
dos adesivos. No intuito de se obter melhor resultado no produto final que tem 
como objeto tênis para uso escolar de crianças e adolescentes da rede de ensino, 
deverá ser utilizada uma fôrma com design moderno com perfil ergonomicamente 
desenvolvida para proporcionar maior conforto ao caminhar. Bico levemente elevado 
para facilitar a locomoção e desempenho, diminuindo o atrito e esforço do pé 
quando exigido neste movimento, servindo também para aliviar o cansaço durante a 
articulação. Por se tratar de um produto em produção fabril exige-se que as 
dimensões dos calçados acompanhem os padrões comerciais baseados na escala 

francesa cujo fator de conversão 0,66667. A medição em centímetros é sempre 
realizada na fôrma utilizada para a montagem do calçado. A medida realizada em 
calçado já confeccionado deverá ser realizada na palmilha de higienização ou na 
base interna da entressola, com variação permitida de 3% (+/-).   

As duas partes que compõem o tênis são subdivididas e tem as seguintes 
características:  
CABEDAL – o cabedal é composto das seguintes peças.  

1. GÁSPEA – peça superior confeccionada a partir de nylon dupla frontura (tipo 

smash) na cor preta (pantone 194008 TPX) dublado com não tecido, leva 

também aplicação de laminado pvc, nas cores preta (pantone 19-4008 TPX), 

verde pelo processo de silkscreen e solda eletrônica em alta frequência.  

1.1. Função: proteger o pé, absorver e expelir líquidos internos, proporcionando 

conforto, leveza e ventilação.  

2. FRENTE – peça frontal constituída de laminado PVC na cor preta (pantone 19-

4008 TPX).  

2.1. Função: proteger os dedos, armar a frente, facilitar limpeza externa, 

aumentar a durabilidade.  

3. TALONEIRA – peça traseira constituída de laminado sintético PVC na cor preta 

(pantone 19-4008 TPX).  

3.1. Função: proteger o calcanhar, armar a traseira, facilitar limpeza externa, 

aumentar a durabilidade.  

4. TESOURINHA – peça superior confeccionada a partir de laminado sintético PVC 

na preta (pantone 19-4008 TPX).  

4.1. Função: proteger parte superior do peito do pé, aumentar resistência para 

passagem do atacador, facilitar limpeza externa.  

5. REFORÇO GÁSPEA – peça interna central constituída de não tecido poliéster 

com fibras tratadas, na cor preta ou branca.  

5.1. Função: aumentar a durabilidade, resistência, auxiliar na transpiração.  

6. LINGUETA – peça superior externa constituída de nylon dupla frontura (tipo 

smash) na cor verde (18-1662 TPX), dublado com não tecido, personalizado com 

brasão da cidade.  



 
 

 

 

6.1. Função: fechamento do calçado, proteção dos pés, facilitação no calce, e 

auxilio na higienização.  

7. FORRO DA LINGUETA – peça interna constituída de tecido poliéster tipo favo 

na cor verde (18-1662 TPX) dublado com espuma de poliuretano, e aplicação de 

etiqueta termo transferível com os dados da empresa como razão social, cnpj, 

data de fabricação.  

7.1. Função: auxilio na absorção de suor, proteção interna, conforto e 

durabilidade.  

8. COLARINHO – peça traseira interna, constituída de tecido poliéster tipo favo na 

cor verde (18-1662 TPX) dublado com espuma de poliuretano.  

8.1. Função: proteger a região do calcanhar, auxiliar na absorção de suor, 

conforto, durabilidade.  

9. REFORÇO DA FRENTE – peça frontal interna constituída de resinas 

termoplásticas dublada com não tecido, aplicada pelo processo termo 

transferível.  

9.1. Função: aumentar a durabilidade, proteção dos dedos.  

10. REFORÇO TRASEIRO – peça traseira interna constituída de resinas 

termoplásticas, aplicada pelo processo termo transferível.  

10.1. Função: armar e enrijecer a traseira, proteger o calcanhar, aumentar a 

durabilidade, evitar entorses.  

11. ATACADOR – peça superior externa constituída de fios de poliéster trançados 

formato redondo meia cana (tipo chinês) na cor preto.  

11.1. Função: fechamento, sustentação do pé.   

12. PALMILHA DE MONTAGEM – peça interna inferior constituída de não tecido 

poliéster reforçado por costuras, na cor branca.  

12.1. Função: armar o calçado, fechamento, proteção, auxilio na absorção 

de suor.  

13. PALMILHA DE CONFORTO E HIGIENIZAÇÃO – peça interna constituída de 

EVA termo conformado, dublado com tecido poliéster na cor preta com 

silkscreen verde contendo a numeração.  

13.1. Função: aumento do conforto, amortecimento de impacto, auxilio na 

absorção de suor, este item é móvel e pode ser removido a qualquer 

momento para higienização e limpeza.  

SOLADO – o solado é composto das seguintes peças.  

1. ENTRESSOLA – peça macia com amortecimento de impactos, constituída 

policloreto de vinila expandido monodensidade, na cor preta. Unida a soleta pelo 

processo denominado colado com aplicação de adesivos a base de água.  

1.1. Conforto, amortecimento de impactos, auxilio na escoação de líquidos 

externos, auxilio na formação visual.   

2. SOLETA – peça inferior constituída de composto termoplástico de alta abrasão 

na cor preta. Unida a entressola pelo processo denominado colado. Deverá 



 
 

 

 

conter sulcos para escoação de água e sujeiras, e assim melhor aderência com 

desenho antiderrapante.   

2.1. Aumentar a durabilidade, auxilio no amortecimento de impactos, auxilio na 

escoação de líquidos externos e sujeiras.  

3. BOLHA AMORTECEDORA – peça localizada acima da entressola e abaixo do 

estabilizador, constituída de policloreto de vinila gel translucido na cor preta.   

3.1. Função – auxiliar o sistema de amortecimento de impacto.  

4. REFORÇO DO ENFRANQUE – peça inferior localizada na parte do inferior do 

lado direito de cada pé. Constituída de resina termoplástica de PVC no preto.  

4.1. Função – aumentar a estabilidade, aumentar a durabilidade. 

 

  

Gáspea, lingueta  

  

Nylon dupla frontura (tipo smach) 

dublado com não tecido, gramatura 

final mínima 180 gr/m²  

ABNT NBR 

10591/2008  

  

Aplique da gáspea  

Laminado sintético de pvc espessura 

final mínima de 0.6mm  

SATRA TM 

27/2004  

  

Frente, taloneira, 

tesourinha  

  

Laminado sintético de pvc dublado 

com manta de poliéster, espessura 

final mínima 1.3mm, gramatura final 

mínima 800 gr/m²  

  

ABNT NBR 

10591/2008  

SATRA TM 

27/2004  

  

Reforço da gáspea  

  

Não tecido poliéster com fibras 

tratadas, gramatura final mínima 200 

gr/m²  

ABNT NBR 

10591/2008  

  

Forro lingueta e 

colarinho  

  

Tecido poliéster tipo favo dublado com 

espuma poliuretano 3mm, gramatura 

final mínima 160 gr/m²  

ABNT NBR 

10591/2008  

  

Reforço da frente  

  

Resina termoplástica dublada com 

manta não tecido, espessura final 

mínima 0,6mm  

SATRA TM 

27/2004  

  

Reforço traseiro  

  

Resina termoplástica, espessura final 

mínima 0,8mm  

SATRA TM 

27/2004  

  

Atacador  

  

 Fios trançados de poliéster, formato 

redondo meia cana (tipo chinês) com 

tamanhos equivalentes e proporcionais 

a cada numeração.  

  

DIN 4843 Item 

6.15  

  

Palmilha de montagem  

  

Não tecido poliéster reforçado por 

costuras, gramatura final mínima 180 

gr/m²  

ABNT NBR 

10591/2008  



 
 

 

 

  

Palmilha de 

Acabamento  

  

Eva termo conformado 

anatomicamente com espessura 

total de no mínimo 4MM e 

gramatura do tecido de no mínimo 

80gr/m2  

ABNT NBR 

10591/2008  

  

Entressola  

  
Policloreto de vinila expandido 

monodensidade, dureza máxima 60  

ABNT NBR 

14458/2008  

ABNT NBR 

14459/2008  

  

Soleta  

 em SBR (borracha de estireno 

butadieno) na cor  

preta, dureza entre 57 a 70, abrasão 

máxima de  

70/100mm³  

ABNT NBR 

15190/05  

  

Detalhe da soleta  

  

Resina termoplástica de PVC, dureza 

entre 55 a 65  

  

ABNT NBR 

14454/07  

  

Reforço do enfranque  

  

Composto termoplástico policloreto de 
vinila, dureza entre 55 a 65  
  

ABNT NBR 

14454/07  

 

O produto depois de acabado deverá ser embalado em caixas individuais e 
posteriormente em caixas coletivas com o máximo de 20 pares, devidamente 
etiquetadas com informações de quantidades, cor, dados do fabricante.  

TABELA DE DIMENSÕES DOS CALÇADOS 
     

NUMERAÇÃO  
DIMENSÕES 

CM  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

NUMERAÇÃO  
DIMENSÕES 

CM  

18 12,252 36  24,001  

23  15,334  37  24,668  

24  16,001  38  25,335  

25  16,668  39  26,001  

26  17,334    

27  18,001    

28  18,668    

29  19,334    



 
 

 

 

30  20,001    

31  20,668    

32  21,334  

33  22,001  

34  22,668  

35  23,335  

  

 
 

LAUDOS TÊNIS   
 
NBR 14835/13 – Massa do calçado (confortável)  
NBR 14836/11 – Pico de pressão na região do calcâneo (confortável)  
                           Pico de pressão na região da cabeça dos metatarsos (normal)  
NBR 14837/11 – Temperatura interna (confortável)  
NBR 14838/11 – Índice de amortecimento mínimo 80% (confortável)  
NBR 14840/11 – Percepção de calce (confortável)   Marcas e lesões (confortável)  
NBR 14834/11 – Conforto do calçado mínimo 80% (confortável)  
SATRA TM 404/92 – Calçado pronto (mínimo 200 N)  
SATRA TM/27/04 – Determinação da espessura do laminado do cabedal (mínimo 
1.3)  
ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do laminado do cabedal 
(mínimo 780 gr/m²)  
ABNT NBR 14552/12 – Determinação da resistência à tração e alongamento na 
ruptura do laminado do cabedal  
(Tração mínimo: 120 N/cm Alongamento máximo 100% a 120%)  
ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do tecido nylon do cabedal 
(mínimo 160 gr/m²)  
ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do tecido forro do colarinho e 
lingueta (mínimo 170 gr/m²)  
ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do tecido da palmilha de 
montagem (mínimo 180 gr/m²)  
ABNT NBR 14455/05 – Determinação da dureza da entressola Asker C (mínimo 50)  
ANBT NBR 14454/07 – Determinação da dureza da soleta Shore A e D (máximo 70)  
ABNT NBR 15190/05 – Determinação da resistência ao desgaste por perda de 
volume da soleta (máxima 100 mm³)  
ABNT NBR 14737/12  – Determinação da densidade da soleta – método hidrostático 
(máxima 1,24 g/cm³)  
ISO 2023/94 Anexo B – Determinação da resistência a abrasão 

de atacadores (leve desgaste) ISO 2023/94 Anexo C – 

Determinação da força de ruptura de atacadores (mínimo 500 

N) LAUDOS TECIDOS HELANCA:  

 

ENSAIO  NORMA  RESULTADO  UNID.  TOLERÂNCIA  



 
 

 

 

GRAMATURA  ABNT  NBR  

10591:2008  

240  G/M²  +/-5%  

QUALITATIVA  ABNT NBR 

13538  

80%  

POLIESTER  

20%  

ALGODAO   

%  +/-3%  

SOLIDEZ DE COR – 

Suor ácido  

NBR ISO 105 

E04  

4  __  MIN  

SOLIDEZ DE COR – 

Suor alcalino  

NBR ISO 105 

E04  
4  

__  MIN  

 

 

 

MALHA PV  

 

ENSAIO  NORMA  RESULTADO  UNID.  TOLERÂNCIA  

GRAMATURA  ABNT  NBR  

10591:2008  

160  G/M²  +/-5%  

QUALITATIVA  ABNT NBR 

13538  

67% 

POLIESTER  

33% VISCOSE  

%  +/-3%  

SOLIDEZ DE COR – 

Lavagem dom. e Com.  

10 ESFERAS) 

NBR  

ISO 105 C06  

4  

  MIN  

SOLIDEZ DE COR – 

Suor  

NBR ISO 105 

E04  

4    MIN  

SOLIDEZ DE COR – 

Fricção  

NBR ISO 105 

X12  

4    MIN  

 
 
TACTEL   
 

ENSAIO   NORMA  RESULTADO  UNID.  TOLERÂNCIA  

GRAMATURA  
ABNT  NBR  

10591:2008  
136  G/M²  +/-5%  

QUALITATIVA  

NBR 13538/95 e 

NBR  

11914/92 ou IT-

ETV242v2/ IT-

ETV-243v2  

100% 

POLIESTER  

  

%  +/-5%  



 
 

 

 

  

ESPESSURA  
NBR 13371/05  0,29  Mm  +/-5%  

DENSIDADE DOS FIOS  NBR 10588/15  

33 

TRAMA/  

55 

URDUME  

Fios/c 

m  
+/-5%  

  

TITULO DE FIOS  NBR 13216/94  

65 

URDUME  

33 TRAMA   

Ne  +/-5%  

SOLIDEZ DE COR – 

Suor ácido  

NBR ISO 105 

E04  

4  __  MIN  

SOLIDEZ DE COR – 

Suor alcalino  

NBR ISO 105 

E04  
4  __  MIN  

LIGAMENTO  

NBR 12996/93 

e NBR 

12546/91  

Tecido Plano 

Maquinetado  __  __  

 

 

 

 
Figura 08 – Mochila 

 

MOCHILA: Corpo principal na cor pantone 19-3933 TPG, com altura de 
41cm, largura 31cm, fundo 11cm, foles corpo com fechamento através de zíper n8 
cor preta e dois cursores de n8 na cor preta, com 58cm de comprimento, costurado 
no meio de dois foles zíper, com o mesmo comprimento do zíper, com o fole zíper 
anterior com 3cm de largura por 58cm de comprimento, fole zíper posterior com 
7cm de largura por 58cm de comprimento, medindo um total de 13cm de largura 
na cor Pantone 19-3933 TPG. foles inferior com aproximadamente 73cm de 
comprimento por 13cm de largura na mesma cor que o fole superior, contendo dois 

bolsos lateral em material 100 % poliéster formato de colmeia, tela, com medidas de 
11cm de largura por 15cm de altura fechamento do bolso na parte inferior por 
costura interna, bolso na cor preta com fechamento na parte superior em elástico 
de 25 mm de largura de na cor preta, costurado dobrado com 11 mm de cada lado, 
a 20 mm da costura do foles inferior com o superior, em ambos os lados do foles da 
mochila, na parte interna do compartimento principal lado esquerdo deverá conter 
etiqueta interna em tecido resistente com a logomarca do fabricante, CNPJ, 



 
 

 

 

composição do tecido e demais informações, em conformidade com a legislação 
instituída pelo conmetro. Bolso frontal: medindo 30cm de altura x 24cm de largura, 
onde será estampado em forma de silk o logotipo e brasão da prefeitura, O 
fechamento será em zíper n8, na cor preta, e um cursor n8 na cor preta. o fole do 
compartimento principal e do bolso frontal será estruturado em vivo pvc na cor 
branca. alças de ombro na cor pantone 19-3933 TPG, composta por alças em 
desenho ergonômico medindo 38cm de comprimento, e 7cm de largura, sendo 
preenchidas com isomantas de 4 mm de espessura, entre as alça respeitar 
distancia de 5cm. As extremidades da alça devem ser debruadas com viés tipo 
bonneon de 25 mm de polipropileno, na cor preta, nas pontas inferiores das alças 
deve ser aplicado um regulador tipo fecho confeccionado pelo processo de injeção 
termoplástica com aspecto preto, e de alta resistência, com a largura interna dos 
passadores de 25mm, o dispositivo deverá suportar peso superior a 10 kg, ter 

resistência física e durabilidade, as fitas serão de 100% de polipropileno com 25 
mm de largura, na cor preta. Alças inferiores, em fita de 100% polipropileno, na cor 
preta, fixadas na base lateral das costas com um triângulo isósceles em tecido 
confeccionado em 100% poliéster na cor semelhante ao corpo. Na parte interna da 
traseira deverá ser aplicado forro em tecido resinado na cor preta sendo preenchida 
com isomanta de 4 mm de espessura, para melhor fixação da isomanta deverá ser 
feito 3 costuras em formato de “V” invertido, acabamento interno da mochila em 
viés bonneon 25mm na cor preta. Na parte frontal terá umas faixas de cada lado, 
em construção tubular em fio tinto, faixas com largura de 30mm contínua sem 
corte em suas bordas, de modo sua costura não permita o desfiamento da faixa e 
suas bordas com gramatura de 250g/m² composição 100%poliéster, sendo da 
seguinte forma, 10mm na cor Pantone 18-6030 TPG, no centro com 10mm na cor 
Pantone 19-3933 TPG e na outra extremidade na cor branca  
 

LAUDO MOCHILA   

 

ENSAIO TÊXTIL 

TECIDO   

    

ENSAIO   NORMA  RESULTADO  UNID.  TOLE

R 

ÂNCIA  

GRAMATURA  ABNT NBR 

10591:2008  

326  G/M²  +/-5%  

SOLIDEZ DE COR AO 

SUOR -  

ÁCIDO  

NBR ISO 105 

E04  4/4  

__  MIN  

SOLIDEZ DE COR AO 

SUOR -  

ALCAÇINO  

NBR ISO 105 

E04  4/4  

__  MIN  



 
 

 

 

COMPOSIÇÃO  NORMA 20/13 e 

20A/14 DA 

AATCC  

100% POLIESTER  %  +/-3%  

ESPESSURA  ABNT NBR 

13371/05  

0,37  MM  +/-5%  

ESGARÇAMENTO NA  

COSTURA  
ABNT NBR 9925  6 mm  

__  MÁXI 

MO  

ESTRUTURA  ABNT NBR 

12546/91  

Tecido 

Maquinetado com 

armação  

predominante em 

tela.  

__  __  

 
 
6.2. APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS – APROVAÇÃO DOS PROTÓTIPOS E 
CONTROLE DE QUALIDADE 

6.2.1 A licitante detentora da melhor proposta do lote, será solicitado uma 
amostra de cada item do respectivo lote, constante no presente edital no prazo de 
20 (vinte) dias corridos as amostras deveram ser apresentadas nos tamanhos 
02.08,M.(uniformes) E  28, 34 e 40 ( tênis )  Juntamente com as amostras deverá 
ser apresentado todos os laudos de um laboratório credenciado ao inmetro 
comprovando as características e desempenho do respectivo lote. E ainda 1 metro 
de cada tecido utilizado para lote 1. As amostras e tecidos deverá vir identificada 
com o número da licitação, identificação da empresa licitante e com a apresentação 
da marca claramente indicada, igual à cotada na proposta. A empresa ganhadora 
deverá apresentar funcionários para tirar medidas dos alunos do município e 
também para a entrega aos alunos. Não serão aceitas grades de uniformes via 
correio, nenhum funcionário da prefeitura ficará responsável por tirar medidas. A 
licitante vencedora que não apresentar amostra com objetivo de fraudar a licitação, 
estará sujeito às sanções previstas na nova Lei de Licitações, Lei nº 14.133/21. 

6.2.2 As amostras deverão ter identificação com etiqueta contendo a razão 
social da licitante, relação e marca dos itens entregues, número do pregão e número 
do processo e deverão ser entregues na Secretaria de Educação, localizada na Rua 
Theodomiro Alves Correia, nº 481, Centro, ou em local a ser indicado pela 
secretaria; 

6.2.3 As amostras serão analisadas pela Secretaria Municipal de Educação, a 
fim de se verificar o pleno atendimento às exigências mínimas solicitadas neste 

Termo de Referência;  
6.2.4 A não apresentação dos protótipos dentro do prazo estabelecido será 

reputada desistência e o licitante será desclassificado, sendo-lhe aplicadas as 
penalidades estabelecidas em Lei;  

6.2.5 Os padrões de cores definidos neste Termo de Referência deverão, 
obrigatoriamente, ser utilizados nas amostras fornecidas, sob pena de 
desclassificação. 



 
 

 

 

 
7. DO LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA DOS PRODUTOS 
7.1- O objeto da presente licitação deverá ser entregue na Secretaria 

Municipal de Educação, localizada na Rua Theodomiro Alves Correia, nº 481, 
Centro, ou em local a ser indicado pela secretaria, no máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, após solicitação, de forma parcelada, mediante solicitação pelo período de 12 
(doze) meses, se não cumpridas com multa constante da Ata. 

7.2- A entrega deverá ser feita no período do expediente do mesmo, às 
07h00min às 11h00min e das 13h00min as 16h00min, de segunda à sexta-feira. 

7.3 As entregas poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 
 
8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
O fornecedor será selecionado através de processo licitatório do tipo Pregão 

Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por LOTE. 
 
9. PRAZO CONTRATUAL 
O termo contratual a ser celebrado para a presente contratação terá prazo de 

12 (doze) meses, contados da assinatura do termo de contrato, podendo ser 
prorrogado.  

 
10. ACOMPANHAMENTO CONTRATUAL 
À administração reserva-se o direito de fiscalizar e acompanhar a execução 

do objeto contratual e, conforme preceitua o Art. 46 do decreto 1894 de 25 de abril 
de 2023, o gestor contratual será o responsável pelo Setor, Rosilene Aparecida de 
Moraes, Secretária de Educação, Esporte, Cultura e Lazer que nomeia, para tanto, 
Maria Regina Quinalia Vicente, Diretora da EMEF Ariel Biani Seichi, para a função 
de fiscal do contrato. 

 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação 

orçamentária do exercício 2024, conforme abaixo: 
 
Órgão: 02 – Poder Executivo 
Unid: 02.07.01 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Dotação: 3.3.90.30 – Material de Consumo 
08.244.0006.2007 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 
 
12.  DO PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, após a data de 

entrega da nota fiscal, devidamente assinado pela Secretaria Municipal de 
Educação e serão pagas de acordo com as horas trabalhadas no mês através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado (a conta deve ser de pessoa jurídica e as informações bancárias deverá 
constar nas observações na nota fiscal).  

12.1 A Nota Fiscal/Fatura liquidada, deverá, obrigatoriamente, conter o 
mesmo CNPJ/MF do vencedor da contratação e atestada pelo fiscal do contrato. 



 
 

 

 

12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 
momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3 Constatando-se alguma irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES 
13.1 São obrigações do Contratante: 
13.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
13.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
13.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

13.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

13.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

13.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do Contrato; 

13.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da municipalidade para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

13.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

13.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13.2 São obrigações do Contratado: 
13.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

13.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 



 
 

 

 

8.078, de 1990); 
13.2.3 Comunicar ao Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação e, em caso de falta do servidor da empresa, substituí-lo por 
profissional comprovadamente capacitado e autorizado pelo gestor do contrato, 
para que não haja prejuízo na execução contratual; 

13.2.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

13.2.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

13.2.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

13.2.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual. 

13.2.8 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.2.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 
ou para qualificação, na contratação direta; 

 
 
 

Santa Rita d’Oeste, 29 de abril de 2024. 
 

 
 

Rosilene Aparecida de Moraes 

Secretária de Educação, Esporte, Cultura e Lazer 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 



 
 

 

 

ANEXO II 

PROPOSTA ELETRÔNICA – DESCRITIVA DO PRODUTO  

(A SER ENVIADA POR MEIO ELETRÔNICO) 
PODERÁ SER UTILIZADO O DISPONIVEL DA BLL 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Santa Rita d’Oeste/SP 
Número do Processo: 30/24 
Número do Pregão Eletrônico: 05/24 

Marca/Modelo: XXXXXXXXXX 
Prazo de Validade Proposta: (60 dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço (em R$): xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx).  
 
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os 

requisitos de habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório (edital).  
 
Informações adicionais* 

Declaramos que estamos enquadradas no regime das 

Microempresas/Empresas de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº. 
147/14.  

 
 

*SOMENTE DATAR O DOCUMENTO (SEM LOCAL DE ORIGEM E SEM 
ASSINATURA DE REPRESENTANTE OU CARIMBO QUE O IDENTIFIQUE). 
 
Observações  

1. Por força da legislação vigente, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO 

LICITANTE. 
2. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão informar sua 
condição de ME ou EPP no campo “informações adicionais” da ficha técnica, 

SEM, CONTUDO, IDENTIFICAR-SE, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

ANEXO III 
 

 
 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 
 
À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA D’OESTE/SP 
A/C do Sr. Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 
 

 
Prezado Pregoeiro, 

 
 
DECLARAMOS, sob as penas da Lei Federal n. 14.133/21 e demais 

legislação aplicável a espécie, conhecer e aceitar todas as condições 
constantes do Edital do Pregão (Eletrônico) nº 05/24 – Processo nº 30/24, 

bem como de seus Anexos, e que, desse modo, atendemos plenamente a 
todos os requisitos necessários à habilitação e participação no mesmo. 
 

 
 

___________, ____ de __________ de 20XX. 

 
 

 
 

______________________________________ 

Representante legal da empresa 
(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 
 
 

 
 
 

 
Obs: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 

empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
 

 

 



 
 

 

 

ANEXO IV 
 

 
 
 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO 

 
 
 

  
Eu, ____(nome completo), representante legal da empresa _____(razão social 
da proponente), interessada em participar do Pregão (Eletrônico) nº 05/24 – 

Processo nº 30/24, promovido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita 
d’Oeste/SP, declaro sob a pena da Lei Federa nº 14.133/21, que em relação 

à empresa acima mencionada, inexiste fato impeditivo para licitar e/ou 
contratar com a Administração Pública Direta, Indireta ou Autárquica. 
Declaro, ainda, que a empresa está apresentando, na íntegra e sem nenhum 

defeito toda a documentação necessária à habilitação, exigida no Edital. 
 

 
___________, ____ de ___________ de 20XX. 

 

 
 
 

_______________________________________ 
Representante legal da empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 
 
 

 
 

 
 
   

 
 
 

 
 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 
empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 

 
 



 
 

 

 

ANEXO V 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO EM COMUNICAR A 

OCORRÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVOS À 
HABILITAÇÃO  

 
 
 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da 
proponente), interessada em participar da abertura do Pregão (Eletrônico) nº 
05/24 – Processo nº 30/24, promovido pela Prefeitura Municipal de Santa 

Rita d’Oeste/SP, compromete-se, sob as penas da Lei 14.133/21 e suas 
alterações a comunicar a esta municipalidade a ocorrência de qualquer fato 

superveniente impeditivo à habilitação. 
 
 

___________, ____ de ___________ de 20XX 
 

 
 
 

_______________________________________ 
Representante legal da empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

   
 
 

 
Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 

empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
 

 
 



 
 

 

 

ANEXO VI 
 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 

 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da 
proponente), interessada em participar da abertura Pregão (Eletrônico) nº 

05/24 – Processo nº 30/24, promovido pela Prefeitura Municipal de Santa 
Rita d’Oeste/SP, declaro, sob as penas da Lei Federal n. 14.133/21, sem 

prejuízos das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que somos 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 

termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o 
direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório 

supracitado. 
 
 

 
 

___________, ____ de ___________ de 20XX. 

 
 

 
 

_______________________________________ 

Representante legal da empresa 
(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 
 
 

 
 
   

 
Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 

empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
 

 
 



 
 

 

 

ANEXO VII 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO REGULARIDADE COM O 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 

 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da 
proponente), interessada em participar da abertura Pregão (Eletrônico) nº 

05/24 – Processo nº 30/24, promovido pela Prefeitura Municipal de Santa 
Rita d’Oeste/SP, declaro, sob as penas da Lei Federal n. 14.133/21, em 
relação à empresa mencionada acima, que se encontra em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, nos termos do disposto no inciso XXXIII do 
artigo 7º da Constituição Federal. 

 
___________, ____ de ___________ de 20XX. 

 

 
 

 
_______________________________________ 

Representante legal da empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
   

 
Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 

empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 

 

 
 



 
 

 

 

ANEXO VIII – MODELO PROPOSTA 

MODELO DE PROPOSTA 

Processo n° 30/24 
Pregão Eletrônio n° 05/24 

Nome da Proponente: 
Endereço:        Cidade:                   Estado: 
Telefone:       Fax: 

CNPJ:       Inscrição Estadual: 
 

LOTE 01 

ITEM UNID QTDE. ESPECIFICAÇÃO MARCA 
VLR 
UNIT 

VLR 
TOTAL 

01 UN. 300 

Kit de Uniforme composto por: 2 
camisetas manga curta, 2 
bermudas ou shorts saias, 2 pares 
de meias, 1 calça, 1 jaqueta, 1 par 
de tênis e 1 mochila; conforme 
especificações em Termo de 
Referência comtido no Anexo I. 

   

VALOR TOTAL DO LOTE 01: PROPOSTA: R$..................(..........................)  
 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DA PROPOSTA: XXXXX 
PRAZO DE ENTREGA: XXXXX 

OBSERVAÇÕES: Declaramos, que em nosso preço estão incluídos todos os custos 
diretos e indiretos para perfeita entrega dos serviços, inclusive as despesas com mão 
de obra especializada ou não, encargos sociais, trabalhistas e previdenciário, 
responsabilizando civil e criminalmente por quaisquer  danos  causados  a  terceiros  
ou  dispêndios  resultantes  de  impostos,  taxas, municipais, estaduais e federais, 
bem como todos os custos necessários para atendimento às exigências e 
determinações do Edital; enfim, tudo o que for necessário para a entrega parcial e ou 
total do objeto licitado, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em 
relação ao Município. 
Declaramos igualmente, que: 

a) Temos pleno conhecimento dos termos estabelecidos no edital; 
b) Recebemos do Município de Santa Rita d’Oeste/SP todas as informações 

necessárias a elaboração da nossa proposta; 
c) Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com 

eles concordamos plenamente; 
d) Obrigamos-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o 

contrato dentro do prazo e estabelecido, contada da data de notificação do 

Município de Santa Rita d’Oeste/SP bem como atender a todas as condições prévias 
a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis; 
Cidade, DATA: /_ /_   
Licitante - CNPJ 
Representante Legal da Licitante 
RG./CPF. 
Obs: Deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 



 
 

 

 

ANEXO IX 

 

 
DECLARAÇÃO DE GESTÃO CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO 

 
 
PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 05/24 

PROCESSO Nº 30/24 
 

 
  (NOME DA EMPRESA) 
........................................................................., CNPJ. 

........................................, Inscrição Estadual..................................sediada 

................. (endereço completo) ......................, através de seu representante 

legal, o senhor XXXXXXXXXXXXXX, portador do RG Nº  XXXXXXXXXXXX e 
do CPF Nº XXXXXXXXXX, DECLARA, sob as penas da lei, que fica 
designado para a Gerência do Contrato/Ata de Registro de Preço a ser 

firmado com o município de Santa Rita d’Oeste/SP a pessoa abaixo 
qualificada: 
 

 
GESTOR: (NOME COMPLETO) 

CARGO. XXXXXXXXXXXXXXXX 
RG. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF. XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

DATA DO NASCIMENTO: _________/_________/__________ 
ENDEREÇO RESIDENCIAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

E-MAIL PESSOAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
E-MAIL PROFISSIONAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
TEL/CEL.: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

 
 

____________, _____ de ____________ de 20XX. 

 
 

_________________________________ 
Representante legal da empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 
 

 
Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 
empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 



 
 

 

 

ANEXO X 
 

PROCURAÇÃO – NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTES LEGAL 
 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE 
LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES. 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante  Legal: RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do 

qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 

negócios dos quais venha a participar; 
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais 

declara ter pleno conhecimento; 

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 
I. 

V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 

Sistema Eletrônico de Licitações da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga 



 
 

 

 

plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e 

seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos 

negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto: 

I. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

II. apresentar lance de preço; 

III. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

IV. solicitar informações via sistema eletrônico; 
V. interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

VI. apresentar e retirar documentos; 

VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

VIII. assinar documentos relativos às propostas; 

IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e  

X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente 
mandato, que não poderá ser substabelecido. 

 

CORRETORA  

ENDEREÇO  

CNPJ  

 

6. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 

pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 
andamento. 

 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 

última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 

Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 
informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, 

devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança 

ocorrida. 

 

 

Local e data:   
 

 

 

_________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 

 

 

 
 
 
 
 



 
 

 

 

ANEXO XI 
 

 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO 

POSSUI SERVIDOR PÚBLICO 

 
 

 
 
Eu, ____(nome completo), representante legal da empresa _____(razão social 

da proponente), interessada em participar da abertura Pregão (Eletrônico) nº 
05/24 – Processo nº 30/24, promovido pela Prefeitura Municipal de Santa 
Rita d’Oeste, declaro, sob as penas da Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

alterações posteriores que a empresa não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade 

de economia mista.  
 
 

__________, ____ de ____________ de ________. 
 

 
 
 

________________________________ 
Representante legal da empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 
empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
 
 
 
 
 

 



 
 

 

 

ANEXO XII 

MODELO MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/XX  

PREGÃO ELETRÔNICO RP Nº 05/24 
PROCESSO Nº 30/24 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE KITS DE UNIFORMES ESCOLARES, OBJETIVANDO 

ATENDER AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA RITA D’OESTE. 
 

O Município de Santa Rita d’ Oeste, com sede na Rua Antonio Tavares, 107, 
Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 45.138.336/0001-53, ora representado 
pelo Senhor Prefeito Municipal Osmar Sampaio, portador da RG nº 

17.621.009-X e do CPF nº 058.301.988-94, daqui por diante denominado 
simplesmente “PREFEITURA”, e por força da Lei Complementar nº 123/2006 

e Decreto Municipal nº 2.056 de 03 de janeiro de 2024, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n.º 
14.133/2021, e demais disposições legais aplicáveis, resolve registrar os 

preços apresentado pela xxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxx, 
situada na xxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxx, Cidade xxxxxxxxxx, Estado 

xxxxxxxxx, CEP. Xxxxxxxx, a seguir denominada DETENTORA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO, neste ato representado por seu xxxxxxxxxxx, xxxxx, 
portador do RG. xxxxxxxxx e do CPF. xxxxxxxxxxxxxx, classificada no 

Processo Licitatório nº 30/24, na modalidade Pregão Eletrônico nº 05/24, do 
tipo menor preço, em regime de empreitada por preços unitários, nos termos 
das cláusulas e condições que seguem: 

 
1 – DO OBJETO 

1.1 – Constitui o presente objeto a Ata de registro de preço para a 
futura e eventual aquisição de Kits de Uniformes Escolares, objetivando 
atender aos alunos da Rede Municipal de Ensino do município de Santa Rita  

d’Oeste. 
1.2 – Deverão ser respeitadas as especificações e condições de 

fornecimentos contidos no Edital que precedeu a esta Ata de Registro de 

Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 
1.3 – Os preços registrados, as especificações do objeto, as 

quantidades e demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
 
 

 
 

 
 
 



 
 

 

 

LOTE 01 

ITEM UNID QTDE ESPECIFICAÇÃO 
VLR 
UNIT 

VLR 
TOTAL 

01 Unid. 300 

Kit de Uniforme composto por: 2 
camisetas manga curta, 2 bermudas ou 
shorts saias, 2 pares de meias, 1 calça, 
1 jaqueta, 1 par de tênis e 1 mochila; 
conforme especificações em Termo de 
Referência comtido no Anexo I. 

- - 

1.4 – Valor Total do Lote 1: R$ xxxxxxx 
 

2 – DO GERENCIAMENTO E UTILIZAÇÃO DA ATA 
2.1 – O gerenciamento desta Ata caberá a Secretaria da Educação por 

meio do Setor Responsável, que juntamente com o responsável ou pessoa 

indicada pela secretaria solicitante dos produtos que efetuará o recebimento 
e a conferência quanto a sua correta especificação e atendimento ao item 

1.2. 
2.2 – A presente contratação será fiscalizada e gerenciada em especial 

pela Secretaria de Saúde, assim como as demais Secretarias municipais que 

requisitarem os produtos. 
2.3 – A presente Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada, para 

solicitações do respectivo objeto, por todos os Órgãos da Administração 
direta e indireta do Município. 

2.4 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preço, qualquer Órgão 

ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

2.5 – As adesões à ATA DE REGISTRO DE PREÇO, durante a sua 
vigência, não poderá exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os 

quantitativos dos itens registrados na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
2.6 – As adesões à Ata de Registro de Preço, durante a sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal ou Estadual, não excedendo, na sua totalidade, a 09 
(nove) vezes o quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de 

Preço. 
 
3 – DA AQUISICAO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 – As solicitações decorrentes do certame serão formalizadas pela 
entrega da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento ou documento 
equivalente para licitante vencedora pela Prefeitura Municipal de Santa Rita 

d’Oeste/SP, através do setor ou secretaria requerente. 
3.2 – As despesas decorrentes das aquisições do objeto correrão por 

conta da dotação orçamentárias do presente exercício e do exercício 
seguintes sendo aquelas descritas nas Autorizações de Fornecimento. 

 

 



 
 

 

 

4 – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 – Os preços a serem pagos à Detentora, serão conforme a 

classificação do Pregão Eletrônico que a antecedeu, sendo que serão os 
vigentes na data da “Requisição/Pedido”, independentemente da data de 
entrega dos produtos. 

4.2 – Os preços referidos constituirão, a qualquer título, a única e 
completa remuneração pela entrega dos produtos objeto desta Ata de 

Registro de Preço. 
4.2.1 – Os produtos com seus respectivos valores registrados integram 

a presente Ata de Registro de Preços em seu anexo ÚNICO. 

4.3 – Os preços referidos constituirão, a qualquer título, a única e 
completa remuneração pelo fornecimento dos materiais objeto desta Ata de 
Registro de Preços, incluído frete até os locais a serem designados pelo 

Município. 
4.4 – O percentual de desconto deverá ser fixo durante todo o período 

de validade desta Ata. 
4.5 - Deverão estar incluídas no preço/desconto, todas as despesas 

necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a 

Administração, tais como frete, tributos e demais despesas pertinentes. 
 

5 – DOS REAJUSTES/REVISÕES DOS PREÇOS, DA UTILIZAÇÃO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO CONTROLE E DAS 
ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

5.1 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 

fato de príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do Fornecedor Registrado e a retribuição do Município de Santa 
Rita d’Oeste, SP para a justa remuneração dos materiais, poderá ser 
revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial da Ata de Registro de Preços. 
5.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 

extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas 
após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços registrados, implicarão a revisão destes, para mais ou menos, 

conforme o caso. 
5.3 – Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Fornecedor 

Registrado, este deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-

financeiro da Ata, por meio de apresentação de planilha (s) detalhada (s) de 
custos nas quais constarão a situação anterior e a situação atual que 

eventualmente justificarão o reajuste da Ata de Registro de Preços, bem 
como documentação correlata (lista de preços, notas fiscais de aquisição e de 
serviços) que comprovem que o registro dos preços tornou-se inviável nas 

condições inicialmente avençadas. 
5.4 – Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de 



 
 

 

 

Santa Rita d’Oeste, SP, esta deverá comprovar o rompimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do Registro de Preço, sem prejuízo da Municipalidade. 

5.5 – Fica facultado ao Município de Santa Rita d’Oeste, SP, realizar 
ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos 
requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão de preços 

solicitada pelo Fornecedor Registrado. 
5.6 – A eventual autorização da revisão dos preços registrados será 

concedida após análise técnica e jurídica do Município de Santa Rita 
d’Oeste, SP, porém contemplará as entregas realizadas a partir da data do 
recebimento do pedido de reajuste. 

5.6.1 – Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem 
sendo analisado, o Fornecedor Registrado não poderá suspender o 
fornecimento, e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 

5.6.2 – Após a autorização de reajuste pelo município, será lavrado 
termo Aditivo com os novos preços a serem praticados. 

5.7 – Para utilização da Ata de Registro de Preços, a Secretaria 
responsável deverá requisitar do detentor da ata a sua utilização.  

5.8 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a vigência constatar que os preços/descontos registrados 
estiverem superiores/inferiores aos praticados no mercado, nas mesmas 

especificações e condições da Ata de Registro de Preços, bem como nos casos 
que a sua utilização se mostrar antieconômica ou desnecessário o objeto.  

5.9 – Durante a vigência da Ata, os preços registrados poderão ser 

revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços e bens registrados, 
cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, promover as 

necessárias negociações junto aos Detentores da Ata.  
5.10 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão 
Gerenciador deverá:  

5.10.1 – Convocar o Detentor da Ata visando à negociação para 

redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;  
5.10.2 – Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do 

compromisso assumido;  
5.10.3 – Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, 

visando igual oportunidade de negociação.  

5.11 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, 
o Detentor da Ata, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:  

5.11.1 – Convocar os demais Detentores da Ata visando igual 
oportunidade de negociação;  

5.12 – Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá 
proceder a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

5.13 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago 



 
 

 

 

pela Administração, o Proponente registrado será convocado pelo 
Departamento de Compras e Licitações para alteração, por aditamento, do 

preço da Ata.  
 
6 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 – A validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser 

prorrogado por igual período nos termos do Artigo 84 da Lei 14.133/21. 
 
7 – DA FORMA DE FORNECIMENTO, ENTREGA/EXECUÇÃO E 

GARANTIA 
7.1 – As aquisições decorrentes do certame serão formalizadas pela 

entrega de Requisição/Autorização de Fornecimento para licitante vencedora 

pela Prefeitura Municipal de Santa Rita d’Oeste, SP, através do setor ou 
secretaria requerente. 

7.2 – A empresa contratada deverá entregar o produto nas condições e 
especificações constantes no Edital, na Proposta Vencedora e Anexa 
constante do Edital. 

7.2.1 – Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no 
edital e a descrição do objeto constante na AE (Autorização de Empenho) 

Nota de Empenho e/ou AF (Autorização de Fornecimento), prevalecerá, 
sempre, a descrição do edital. 

7.3 – Recebida a Autorização de Fornecimento a contratada/detentora 

Ata deverá realizar o abastecimento imediatamente.  
7.4 – Corre por conta da detentora qualquer prejuízo causado ao 

objeto licitado em decorrência do abastecimento. 

7.5 – O objeto da presente licitação deverá ser entregue na Secretaria 
Municipal de Educação, localizada na Rua Theodomiro Alves Correia, nº 

481, Centro ou em local a ser indicado pela secretaria, no máximo de 15 
(quinze) dias úteis, após solicitação, de forma parcelada, mediante 
solicitação pelo período de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por mais 

12 (doze) meses, se não cumpridas com multa constante da Ata 
7.6 – Todos os itens que estiverem em desacordo com os produtos 

ofertados por ocasião das entregas, não serão aceitos e devolvidos para a 
respectiva troca sem ônus aos cofres municipais, num prazo de até 02 (dois) 
dias. 

7.7 – Os produtos que serão entregues, deverão rigorosamente ser de 
primeira linha, ter padrão de qualidade reconhecido pelo mercado nacional e 
estarem de acordo com os padrões e normas brasileiras vigentes, se não 

cumpridas serão devolvidas no ato da entrega, com sujeita a multa 
constante da Ata. 

7.8 – Os produtos que serão entregues, deverão rigorosamente 
obedecer as normas das embalagens solicitada, se não cumpridas serão 
devolvidas no ato da entrega, com sujeita a multa constante da Ata. 

7.9 – Todos os produtos licitados serão de responsabilidade de entrega 
pela empresa vencedora do certame, que deverá ser entregue no local 



 
 

 

 

indicado pelo responsável da Secretária da Educação. 
7.10 – Garantia mínima de 12 (doze meses) do produto por bom ou 

mal uso do aluno. 
 
8 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 – O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias a contar da 
data final do período de adimplemento de cada parcela, ou do objeto da Ata, 

em caso de entrega única. 
8.1.1 – O pagamento será efetuado mediante apresentação da nota 

fiscal de venda e dar-se-á em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto 

contratado e a apresentação das respectivas notas fiscais. 
8.1.2 – Os preços poderão ser corrigidos a cada trimestre, conforme 

estabelecido no instrumento convocatório. 

8.1.3 – Em caso do proponente não enviar nova tabela a cada 
trimestre, fica tendo validade à tabela anterior. 

8.1.4 – A existência deste certame não obriga a Administração a 
adquirir todas as mercadorias objeto dessa Contratação/Ata, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurado ao contratado do registro preferência em 
igualdade de condições. 

8.2 – Caso venha ocorrer a necessidade de providências 
complementares por parte da detentora, a fluência do prazo será 
interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas 

forem cumpridas. 
8.3 – Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos 

com a seguinte documentação: 

8.3.1 – Cópia da requisição do fornecimento do material; 
8.3.2 – Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal - Fatura; 

8.3.3 – Fatura, no caso de Nota Fiscal; 
8.3.4 – Cópia reprográfica da Nota de Empenho; 
8.3.5 – Na hipótese de existir nota suplementar de empenho, cópia(s) 

da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 
8.4 – O licitante deverá cumprir a ordem de fornecimento ou 

documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a 
Contratada, até o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a 
mesma optar pela rescisão contratual. 

8.5 – Caso venha ocorrer a necessidade de providências 
complementares por parte da detentora, a fluência do prazo será 
interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas 

forem cumpridas. 
8.6 – Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das 

responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos materiais. 
8.7 – Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções 

cabíveis, nos termos da legislação específica aplicável. 

 
 



 
 

 

 

9 – DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA/DETENTORA 
9.1 – Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações 

expressamente previstas neste instrumento. 
9.2 – Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em 

consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas 

normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 
9.3 – Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu 

estabelecimento até o local determinado pela Contratante, bem como pelo 
seu descarregamento e acondicionamento; 

9.4 – Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter 

urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, em até 48 
(quarenta e oito) horas, antes do prazo previsto para a entrega; 

9.5 – Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que 
efetuar, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, 

encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 
inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos 
pertinentes. 

9.6 – Permitir o acesso à documentos necessários e pertinentes pela 
Prefeitura e Órgão concedentes de Convênios. 

9.7 – Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer 
natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, 
decorrentes do ato de entrega e de armazenamento dos produtos. 

9.8 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto de entrega, em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
9.9 – Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 
9.10 – Manter durante a execução do Ata/Contrato, todas as 

condições de habilitação exigidas para contratação, previstas na legislação 
em vigor. 

9.11 – Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de 
Registro de Preços. 

 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/PREFEITURA 
10.1 – Receber e conferir os produtos quando da entrega pela 

Contratada; 

10.2 – Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer 
anormalidade nos produtos por ela (Contratada/Detentora) fornecidos. 

10.3 – Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste 
Instrumento. 

10.4 – Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de 

qualidade) do produto fornecido pela Contratada para fins de verificação de 
qualidade. 



 
 

 

 

10.5 – Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção 
das irregularidades ou defeitos encontrados. 

10.6 – Observar o disposto no Edital do Pregão Eletrônico. 
 
11 – DAS PENALIDADES 

11.1 – A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

11.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso 
de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual 

período, sem prejuízo da multa prevista e das demais cominações legais. 
11.2 - A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades: 
I - por atraso injustificado na entrega dos produtos 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato/ata por 
dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos de entrega, até o limite 

de 15%. 
II - pela inexecução total ou parcial do acordado através do contrato, 

garantida a defesa prévia: 

a) advertência; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com o Município, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 
11.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito 

ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.4 - Incidirá na penalidade prevista no item 11.2 desta ata, a 

licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, a assinar o 

contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
notificação, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

 

12 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DO REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 – O Detentor da Ata terá o seu registro cancelado nas hipóteses 
previstas na legislação vigente, assegurado o contraditório e ampla defesa e 
será formalizado por despacho da autoridade competente da Administração, 

quando: 
12.1.1 – A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de 



 
 

 

 

Registro de Preço e da legislação, notadamente nas hipóteses de inexecução 
total ou parcial ou rescisão dos ajustes dela decorrentes; 

12.1.2 – A Detentora não formalizar o Termo de Contrato/Ata, quando 
cabível, decorrente da Ata de Registro de Preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

12.1.3 – A Detentora não aceitar reduzir os seus preços registrados na 
hipótese de tornarem-se superiores aos praticados no mercado; 

12.1.4 – Por razões de interesse público, devidamente justificado pela 
Administração. 

12.2 – A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 

pessoalmente ou por outro tipo de aviso. 
12.2.1 – Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 

da Detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 

Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação. 

12.3 – Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada nas 
hipóteses previstas para a rescisão dos contratos/ata em geral. 

12.4 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a 

Prefeitura Municipal tomará as providências necessárias e informará aos 
Proponentes a nova ordem de registro.  

12.5 – A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será 
automaticamente cancelada:  

12.5.1 – por decurso de prazo de vigência;  

12.5.2 – quando não restarem fornecedores registrados.  
 
13 – DA AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DO 

EMPENHO 
13.1 – Caberá à Secretaria Municipal de Administração por meio do 

Setor de Compras, o gerenciamento, a administração e o controle do Sistema 
de Registro de Preços devendo proceder conforme legislação pertinente. 

13.2 – A contratação e a emissão de empenho serão autorizadas, caso 

a caso, pelo titular da Pasta à qual pertencer a setor Requisitante, ou pela 
autoridade por ele delegada, ficando o setor responsável pelo cumprimento 

das disposições da presente Ata, bem assim da estrita observância das 
normas aplicáveis à matéria. 

13.3 – O cancelamento total ou parcial do empenho obedecerá a 

mesma regra. 
 
14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a 
firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, 
sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

14.2 – A Detentora da Ata de Registro de Preço deverá comunicar ao 
Departamento de Compras e Licitações, toda e qualquer alteração dos dados 



 
 

 

 

cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a 
vigência da Ata de Registro de Preço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação que a precedeu. 

14.3 – Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica a 

aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo 
invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 

cumprimento desta Ata de Registro de Preço. 
14.4 – A Ata de Registro de Preço, os ajustes dela decorrentes, suas 

alterações e rescisões obedecerão a legislação pertinente e Lei Federal nº 

14.133/21, demais normas complementares e disposições desta Ata e do 
Edital que a precedeu, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente 
aos casos omissos. 

14.5 – Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o 
Edital de Licitação, seus Anexos e a Ata da Sessão Pública do Pregão 

Eletrônico. 
 
15 – DA GERÊNCIA 

15.1 – A Gerência desta ata de registro de preço, fica designado pela 
CONTRATANTE a Sra. Rosilene Aparecida de Moraes, portadora do RG nº 

19.240.341-2 e do CPF nº 116.395.368-76, Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer, e pela CONTRATADA o(a) Sr(a) 
................; a troca de correspondências entre as partes deverá ser feita 

utilizando - se os endereços constantes neste Contrato. 
 
16 – DA FISCALIZAÇÃO 

16.1 – Para a Fiscalização deste instrumento, fica designado pelo 
Gestor do Contrato o Sra. Maria Regina Quinalia Vicente, Diretora da EMEF 

Ariel Biani Seichi, RG. 19.240.344, CPF. 102.829.148-54. 
 
17 – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

17.1 – A ata de registro de preços poderá ser alterado nos casos 
previstos no artigo 124, da Lei nº 14.133/2021, sempre através de Termo 

Aditivo numerado em ordem crescente. 
 
18 – DA EXTINÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL/ATA E 

SANÇÕES  
18.1 – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá 

ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias 

ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 

autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 



 
 

 

 

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 

sociedade ou falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de 
obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que 

obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a 

desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação 

dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima 

do órgão ou da entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
18.2 – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes 

hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite 

permitido no art. 125 da Lei 14.133/21; 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 

Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas; 
IV - atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota 

fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela 
Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

18.2.1 – As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV 

do item 18.2 observarão as seguintes disposições: 
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem 
de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado 
ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 
admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/21. 
18.3 – Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 

14.133/21, quando for o caso, serão notificados pelo contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 

18.4 – A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 



 
 

 

 

no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse 
da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
18.4.1 – A extinção determinada por ato unilateral da Administração e 

a extinção consensual serão precedidas de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo. 

18.4.2 – Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 

extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
18.5 – A extinção determinada por ato unilateral da Administração 

poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes 
consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que 
se encontrar, por ato próprio da Administração; 

II - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes 
da não execução; 

b) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

c) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do 
contrato pela seguradora, quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

18.5.1 – A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 

18.5 ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra 
ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

18.5.2 – Na hipótese do inciso II do item 18.5, o ato deverá ser 
precedido de autorização expressa do secretário municipal competente, 
conforme o caso. 

 
19 – DA VINCULAÇÃO 
191 – O cumprimento da futura ata de registro de preços está 

vinculado aos termos do Edital e seus anexos, e da proposta da 
“DETENTORA”, independentemente de transcrição. 

 
20 – DA LEGISLAÇÃO E OS CASOS OMISSOS 
20.1 – Esta ata de registro de preços é regida pela Lei Federal nº 

14.133/2021, e subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro, e nas demais 
legislações e normas legais aplicáveis e cabíveis à espécie, inclusive 



 
 

 

 

supletivamente, os princípios gerais do Direito Público ou Privado. 
20.2 – Os casos omissos serão resolvidos pela Lei Federal nº 

14.133/21, ou outras normas legais. 
 
21 – DO FORO 

21.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Santa Fé do Sul, Estado de São 
Paulo, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente 

Ata de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a 
qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a 

presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

 

Santa Rita d’Oeste, SP, xx de xxxxxxxx de 20XX. 
 

 
CONTRATANTE: 

_________________________________________ 

OSMAR SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

CONTRATADA: 
 

_________________________________________ 
 
 
GERÊNCIA: 

 
_________________________________________ 

ROSILNE APARECIDA DE MORAES 
 

FISCAL: 
_________________________________________ 

MARIA REGINA QUINALIA VICENTE 

 
TESTEMUNHAS: 
 

_____________________________        _____________________________ 
 

 

 

  



 
 

 

 

ANEXO XIII 

 

TERMO DE GARANTIA 
 

DECLARAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE GARANTIA  

 
 
 

Eu,__________________________________________ (nome completo), portador do 
CPF __________________________________, representante legal da empresa 

(nome da empresa licitante/fabricante) 
__________________________________,portadora do CNPJ nº ________________; 
referente ao Pregão Eletrônico nº 05/24 – Processo nº 30/24, promovido pela 

Prefeitura Municipal de Santa Rita  d’Oeste, DECLARO que prestarei 
garantia minima de 12 (doze meses) do produto por bom ou mal uso do 

aluno conforme consta no Edital e Anexos que rege este pregão. 
 

 

 
 

__________, ____ de ____________ de ________. 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

________________________________ 

Representante legal da empresa 
(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da 
empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 


